
PARECER Nº.              , DE          

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2017, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 2017.

De autoria do Deputado Edmir Chedid e do Deputado Campos Machado, respectivamente, os Projetos de Lei Complementar n° 12 e 13, ambos de 2017, pretendem conferir nova redação ao artigo 2° do Capítulo VI (Disposições Transitórias) da Lei Complementar n° 1.261, de 2015, a fim de prorrogar o prazo de apresentação do Projeto de Lei Revisional dos Municípios Turísticos de 3 para 5 anos. 


Tais proposições estiveram em pauta nos termos do Regimento Interno Consolidado sem receber emendas ou substitutivos. 

E, por força do despacho de fls. 7, visto que trata de matéria idêntica, o Projeto de Lei Complementar n° 13, de 2017, foi anexado ao projeto de Lei Complementar n° 12, de 2017, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, para serem apreciados conjuntamente a partir de então.

Na sequência do processo legislativo, com o intuito de serem examinadas quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, as proposituras seguiram para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente à aprovação de ambas.

Posteriormente, tais projetos foram encaminhados à Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais para apreciação quanto ao mérito, nos termos do §6° do artigo 31 do citado regimento.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que as proposições têm por finalidade alterar a Lei Complementar n°  1.261, de 2015 (que estabelece condições e requisitos para a classificação de Estâncias e de Municípios de Interesse Turístico) no tocante ao dispositivo presente no Capítulo VI (Disposições Transitórias), transcrito a seguir:

Artigo 1º - (...)

Artigo 2º - O primeiro projeto de Lei Revisional dos Municípios Turísticos deverá ser apresentado em até 3 (três) anos após a publicação desta lei complementar, período em que os municípios classificados como Estâncias, que não atenderem aos requisitos estabelecidos nesta lei complementar, deverão se adequar às suas exigências, à exceção do previsto no inciso V do artigo 2º desta lei complementar, sob pena de perderem a sua condição de estância.

(...)


Assim, aquele instrumento legal estipulou o prazo de 3 anos, a contar de sua aprovação, para que as Estâncias Turísticas e os Municípios de Interesse Turístico encaminhassem à Secretaria de Estado  de Turismo  a documentação de que tratam seus incisos I e II do artigo 5º, a fim de que ela possa avaliar, por meio de seus órgãos técnicos, se tais Municipalidades continuam preenchendo os requisitos necessários para fazerem jus à classificação como Estância e  como Município de Interesse Turístico – uma nova categoria criada pela lei.

Com base nessa documentação, o Poder Executivo deverá encaminhar à Assembleia Legislativa, a cada 3 anos, o Projeto de Lei Revisional dos Municípios Turísticos, compondo o  ranqueamento das 70 Estâncias Turísticas e dos 140 Municípios de Interesse Turístico, que estarão habilitados a receber recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos - FUMTUR, conforme previsão do artigo 146 da Constituição do Estado. 

No entanto, esse prazo de 3 anos expira em 30 de abril de 2018 e, até o momento, ainda nem foram classificados os 140 Municípios de Interesse Turístico. Para demonstrar o cumprimento dos requisitos legais, as Prefeituras interessadas em obter tal título precisam enviar a essa Casa de Leis extensa e específica documentação, a qual demanda tempo e recursos humanos e financeiros para ser elaborada a contento. 

Ademais, devemos ressaltar que os novos Prefeitos tomaram posse em janeiro de 2016 – há pouco mais de 1 ano, configurando uma dificuldade adicional para que, tanto as Estâncias quanto os Municípios que pretendem a classificação de Interesse Turístico, se adaptem às novas exigências e providenciem os documentos que comprovem sua aptidão e estrutura para o turismo, nos termos da lei.  

Inclusive, segundo os ditames do supracitado artigo 2°, a Estância que deixar de enviar tal documentação à Secretaria de Turismo, até 30 de abril próximo, perderá tal condição, bem como o acesso aos recursos do FUMTUR.

Portanto, diante do exposto, acreditamos que a ampliação desse prazo de 3 para 5 anos é antes de tudo, razoável, visto que a nova legislação que rege o assunto dos Municípios Turísticos é ampla e impôs novas exigências e condições às Municipalidades, que carecem de mais tempo para realizar ajustes em sua infraestrutura e reunir a documentação solicitada.

Por fim, acrescentamos que, como ambas as proposituras apresentam o mesmo objeto, opinamos pela aprovação da mais antiga.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 12, de 2017, e contrários ao Projeto de Lei Complementar nº 13, de 2017.

Sala das Comissões, em

DEPUTADA CLÉLIA GOMES

Relatora
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